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Sessão de 1D de abril de 19 .B6	 ACORDÃO	 101-76.580

Recurso n.° 46,70.4 - IRPF do Exer4cio de 1983

Recorrente E1.4S0 RrGON

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS

IRPF-DECORRNCIA - OMISSÃO DE RECEITA-
CRÉDITO POR SUPRIMENTO DE CAIXA - LU-
CRO DISTRIBUÍDO - O credito por supri-
mento, não devidamente comprovado, UME
vez que se encontra registrado sob no-
me certo, tributa-se integralmente na
deolaraçâo sica do sOcio beneficiadc
pelo lucro distribuído através da omis
são de receita, e não em importância
proporcional as quotas que mantem dc
capital social.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELSO RIGON.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos t-,r0 do relatório e voto que passam a integrar o pre

sente julgado  

la das 5:"(5e(DF), em 10 de abril de 1986
it

tíO,
AMAr O T	 O F:Rk,,o 1 DEZ	 - PRESIDENTE

rÃghrt-derro '4À.UWr E •	 - RELATOR
Iran

•	 •

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-
n Ann 'f11(

SESSÃO DE: u i.à;N !ao	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, A-
GOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZE-
VEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 46.704

ACÓRDÃO N9: 101-76.580

RECORRENTE: ELSO RIGON

RELATOR IO

ELSO RIGON, residente e domiciliado na cidade de Doi_

rados, Estado de Mato Grosso do Sul, em decorrência do que constadc

processo n9 13161-000.108185-73, relativo â. pessoa jurídica da em-

presa Egelte Engenharia Limitada, da qual participa como sócio-quo-

tista e na qual se apurou ter-lhe sido creditada a importância de

Cr$ 4.450,00Q, a título de suprimento de caixa, encontra-se capitu-

lado no Auto de Infração de fls. 0I, lavrado quanto ao exercício de

1983.

A peça bâsica da autuação conceitua a ocorrência de

lucro distribuído, mediante omissão de receita caracterizada por su

primento de caixa, dando os recursos carantes de comprovação.

Sobre a importância de Cr$ 4,450.000 a autoridade lan

çadora aplicou o percentual de 33,33% que o creditado mantem no ca-

pital social da citada empresa, tendo-lhe sido atribuído o lucro de

Cr$ 1.483.333,

	

O interessado iniciou o lit jlgio fiscal com ceipia 	 da

petição tmpugnativa com que a empresa Egelte Engenharia Limitada=

testara a ação fiscal que contra ela se promovera e, inconformado

por vê-la considerada improcedente pelo Delegado da Receita Federal

em Campo Grande, trouxe, como recurso tempestivo, cOpia da petiço
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recursaria oferecida pela citada empresa.

Nenhuma petiçÃo, impugnativa ou recursôria, foi aprE

sentada com raz8es particularmente individuais da pessoa física.

Nos autos referente ç' Â PeSSoa jurídica de Egelte engE
nharia Limitada, confirmou-se a importÃncia do suprimento, como o-
misso de receita, ao negar-, se provimento ao recurso n9 9_0,007
quando esta câmaxa do Poy Àeiro Conselho de Contribuintes firmou c
AcôrdÃo n9 101-76.536

0
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Conselheiro syvvro RODRIGUES, Relator;

Trata-se como se depreende da leitura dos autos, qu,
o relatório acaba de retratar, de cobrança fiscal reflexa, por de.
corrência da tributação de importância, objeto de distribuição d(

lucro, sob o ttulo de omissão de receita, por crédito feito em n(

me de Elso Rigon, caracterizada por suprimento de caixa, cujos re-

cursos não receberam comprovação, na forma do artigo 181 do RIR/8(
como consta do processo n9 13161-000,10-8_/85-75 relativo â pessoa

jur2ica de Egelte Engenharia Limitada,

A Si tuação fiScal da pessoa, flsica do recorrente im-
plica, portanto, na espécie dos autos, numa tributação por merE
decorrência do que foi apurado na pessoa jurídica, da qual o ques-

tionante participa como s6cj:0-quotJ:sta.

Nos autos da pessoa jurldica, após o julgamento	 dc
recurso n9 9.0,007 pelo Acórdão n9 10_1,76.536, ficou positivada	 a
om j=SsÃO de receita apurada através de suprimento de recursos de

caixa, uma vez que eles não receberam comprovação adequada quantc

a origem e a efetividade da entrega de tais recursos. Não tendo si
do oferecida prova hâbil, a importância creditada por suprimentode

caixa é considerada produzida nas fontes internas de receitas aufe
ridas pela própria pessoa jurldica, da qual o recorrente faz parte
como sócio,

Sendo certo que os créditos por suprimento de caixa
se fazem em nome da Pessoa beneficiada com a distribuição de lu-
cros . , não hâ razão para que a tributação reflexa deixe de corres -
ponder ao total da iMPortância creditada e sob o nome exato da pes
soa contemplada„ Nomj.nado -se o titular do crédito, inadáiásIvel é
a tributação decorrente fazer-se em função da proporcionalidademan
tida pelo sócio,

Na hipótese dos autos, a tributação decorrente, •cr
/' '
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que no at.ilngj=u a totaLtdade do crédito, poder ã vj:r a complementa
-se, caso a autordade lançadora julgue convenj:ente e deçde que
complemente dentro do prazo -útil, de que trata o artigo 711	 d
RrR/80_,

ill vit. do exposto, o relat e - vota por negar proNd.0	 , 
mento ao recurso,-if 40/0" Adif
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